
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO`DE REFER NCIA 
BENS  COMUNS,  LEI 14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 	 Descrição 	 Unidade Quant. 	R$  Unit. 	R$ Total 

1 - Prótese Dentária Parcial Removível Maxilar  
(ROACH):  trabalho de confecção da moldeira 
individual, contendo estrutura metálica com 

grampos, montagem do rodete de cera, 
montagem dos dentes, ceroplastia, acrilização em 

resina acrílica na cor rosa com acabamento e 
polimento, intra-oral em liga de cromo- cobalto, 

dento-muco-suportada ou dento- suportada 
UNIDADE 	350 	R$ 346,67 R$ 121.334,50 

indicada para reabilitar pacientes parcialmente 
1 

desdentados, confeccionadas com estrutura 

metálica do referido metal, com dentes artificiais 

de resina acrílica unidos a bases confeccionadas 

em resina acrílica termopolimerizável e à 

estrutura metálica. Este produto é obtido a partir 

de modelos de gesso tipo Ill, que reproduzem as 

arcadas e os rebordos residuais dos pacientes 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 350,00 l Valor Total R$ 121.334,50 

2 - Prótese Dentária Parcial Removível 
Mandibular  (ROACH):  trabalho de confecção da 
moldeira individual, contendo estrutura metálica 

2 	com grampos, montagem do rodete de cera, UNIDADE 	250 	R$ 347,78 	R$ 86.945,00 

montagem dos dentes, ceroplastia, acrilização em 
resina acrílica na cor rosa com acabamento e 
polimento, intra-oral em liga de cromo-cobalto, 

DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa Registro de Preço para eventual e futura Contratação de 

empresa especializada para confecção de próteses dentárias, visando atender às necessidades do 

programa de saúde bucal do município de São João do Paraíso /MA, conforme tabela, condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da 
Lei n2  14.133, de 2021. 

2. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$261.440,50 (duzentos e sessenta e um mil, 

quatrocentos e quarenta reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo. 
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dento-muco-suportada ou dento-suportada 

indicada para reabilitar pacientes parcialmente 

desdentados, confeccionadas com estrutura 

metálica do referido metal, com dentes artificiais 

de resina acrílica unidos a bases confeccionadas 

em resina acrílica termopolimerizável e à 

estrutura metálica. Este produto é obtido a partir 
de modelos de gesso tipo  III,  que reproduzem as 
arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Quantidade: 250,00 l Valor Total R$ 86.945,00 

3 - Prótese Dentária Total Mandibular: 
Confeccionada caracterizadas, com cor da 

gengiva seguindo escala padrão, levando em 

conta a tonalidade da pele, os dentes deverão 

seguir a padronização da cor, tamanho e 

qualidade necessária a uma boa estética 

individualizada não sofrendo alteração de cor e 

forma frente a variações térmicas e ou pela 
UNIDADE 	100 	R$ 260,50 	R$ 26.050,00 

função mastigatória. Estas próteses deverão ser 
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3 
indicadas para reabilitar pacientes totalmente 

desdentados e confeccionadas com dentes 

artificiais de resina acrílica, unidos a bases 

individualizadas confeccionadas em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos 

de gesso tipo Ill que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Quantidade: 100,00 Valor Total R$ 26.050,00 

4 - Prótese Dentária Total Maxilar: Confeccionada 

caracterizadas, com cor da gengiva seguindo 

escala padrão, levando em conta a tonalidade da 

pele, os dentes deverão seguir a padronização da 

cor, tamanho e qualidade necessária a uma boa 

estética individualizada não sofrendo alteração 

de cor e forma frente a variações térmicas e ou 

pela função mastigatória. Estas próteses deverão UNIDADE 	100 	R$ 271,11 	R$ 27.111,00 

4 	ser indicadas para reabilitar pacientes totalmente 

desdentados e confeccionadas com dentes 

artificiais de resina acrílica, unidos a bases 

individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo Ill que reproduz os 
rebordos residuais dos pacientes 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 100,00 l Valor Total R$ 27.111,00 

Valor Total 	 R$ 261.440,50 
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DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
3.1. A população da cidade de São João do Paraíso enfrenta um sério problema de saúde bucal, com 

um alto índice de perda dentária e a falta de acesso adequado a serviços de reabilitação oral. Essa 

situação impacta negativamente na qualidade de vida dos cidadãos e em seu bem-estar social, 

uma vez que a saúde bucal é fundamental para a saúde geral e o convívio social. 

A ausência de tratamento odontológico adequado pode causar dor, desconforto, dificuldade na 
mastigação e até mesmo afetar a autoestima das pessoas. Além disso, a falta de dentes pode 
prejudicar a fala e a digestão dos alimentos, comprometendo a nutrição e a saúde como um todo. 

Diante desse cenário preocupante, é essencial garantir o acesso da população de São João do 

Paraíso a serviços de reabilitação oral, proporcionando atendimento odontológico de qualidade e 

restabelecendo a saúde bucal dos cidadãos. Dessa forma, será possível melhorar a qualidade de 

vida da comunidade, promover o bem-estar social e prevenir problemas de saúde decorrentes da 

perda dentária. 

Portanto, é fundamental que sejam tomadas medidas efetivas para resolver esse problema e 
garantir que todos os cidadãos tenham acesso aos cuidados necessários para a saúde bucal. A 

reabilitação oral é essencial para promover a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da 

população de São João do Paraíso, sendo uma necessidade urgente a ser atendida pela Prefeitura 

Municipal. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. 	DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 

da organização.. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Produto 	 !Anvisa n 	MarcafYodeIofFabricante/proced 
I 	 ncia 

Descrçôes  
pormenorizadas  

RESINAC 	1023468900 j DA 	MARCA 	CLÁSSICO 	LTDA, 
TEOPOLIMER2ZAVE 	9 	 VALIDADE 10 ANOS_ 

Todos 	 co  
Croaslink  

Resina Auto 	 021 f VI 	F 	C 
Re/0 

ODONTOLÓGICOS 

• VIP/ 	INDUSTRIA 
SXPORTAÇÃO 	E 

--.r. 	PRODUTOS 
LTDA - BRASIL 

todos 	 COM 
Crosslink 

Liquidoter 	 1021604003 2 6 	0 	-F 	C 
RC10 

IMPORTAÇÃO 
ODOnTOLÓGICOS 

A 
EXPORTAÇÃO 	E 

11+1r° 	PRODUTOS 
"-DA - BRASIL 

todos 	 co.  
Crosslink 

,flquido Auto 1021604003 	VIPI-FASRI 
COMERCIO 
IMPORTAÇÃO 
ODONTOLÓGICOS 

TE: 	Vt?! 	INDOSTRIA 
EXPORTAÇÃO 	E 
DE 	PRODUTOS 

LIDA - BRASIL 

Todos cOz  
Crosink 

jDentes 

E ! 

1 de 

1018637011 DA 	DENTS  
9 	 VALIDADE 06 	(SEIS) 	AMOS, 	ADA e 

• 

çâo 
polineLilnelacrila 
to, 	Dimetacrilato 

Etilenoglicol 

erisado 
0. 	rAmica 
Organicamente 
Modificada) 
Fluorescente, 
Pigmentos 
Slocompativeis. 
Todos 	 com 
Crosslink 

Liqa 	e 	LoaCo-]$230962900 jGoldner 

Cr 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6.2. As próteses deverão ser confeccionadas, com acompanhamento e supervisão de cirurgião- 

dentista da empresa contratada, conforme segue: 

6.3. Características dos dentes: Dupla prensagem (corpo e esmalte); angulação em média de 332  nos 

posteriores: alta resistência mecânica, química e a abrasão: 

6.4. Excelente aderência às resinas de base de prótese: 

6.5. Ausência total de bolhas e porosidade: 

6.6. Alta estabilidade de cores; Pigmentos biocompatíveis: 

	

6.7. 	Fluorescência natural: 
6.8. Modelo adequado a diversas etnias e faixas etárias com harmonia facial completa, 

proporcionando excelente resultado estético: 

6.9. Grande variedade de cores; Cumprir rigorosamente as especificações das normas  American  Dental  

Association  - ADA e ISSO. 

	

6.10. 	Características da resina: 
6.11. Resina acrílica de cor rosa média com caracteres tipo "veias"; cumprir rigorosamente as 

especificações das normas da ADA e  ISO.  

6.12. As próteses parciais removíveis devem ser realizadas  corn  metais de cromo Cobalto- CoCr nas 

características abaixo relacionadas: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CARACTERÍSTICAS 

Alto/médio alongamento 

Fluidez otimizada durante a fundição 

Alta resistência a tração 

Teor de cromo acima de 25% 

Módulo de rigidez ideal alto limite de escamento (convencional) Dureza ideal 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS APROXIMADAS 

Intervalo de fusão: 1320 — 1380C Tipo de 

revestimento: Sitark Dureza vickers: 400VHN 

Densidade específica: 8.4g/cm3  Resistência à tração: 

850 Mpa Alongamento: 5% 

Limite convencional de escoamento a 0,2% 650 Mpa 

COMPOSIÇÃO QUÍMICA 

Cobalto: 64,8% 

Cromo: 28,5% 

Molibdênio: 5,3% 

C: 0,5% 

Mn: 0,5% 

Si: 0,5% 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ng 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ns 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 5 de 20 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

(,\ 

	

10.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

	

10.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 

	

10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2g do  art.  44 da  LC  
123/2006; 

	

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE MESES) contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO],  corn  adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO 
VALOR GLOBAL] . 

Forma de fornecimento 

12.2. 0 fornecimento do objeto será [CONTINUADO]. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 

prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

	

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Cernficado cia Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.gov.br; 

	

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

	

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o  art.  107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

	

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

	

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP.1), através do 

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. 

	

	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan , ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  3° da Lei  Ng  12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
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Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. 

	

	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  2º da 

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

	

14.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1º,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 

da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Gera! (k 1,00): 

LG 	Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo  
—  

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (k 1,00):  

LC  = Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (k 1,00):  

SG  Ativo Total  
—  

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 

comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

I - Mínimo 01 (um) Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de 

direito público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação 
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satisfatória dos serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do 

presente Termo de Referência. 

II - Licença Sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente local, 

em plena vigência; 

Ill - Comprovante de vínculo entre a empresa e o(s) Responsável(is) Técnico(s 

indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de 

registro de empregados da empresa. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) 

dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através 

da cópia da ata da Assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social; 

IV - Cópia da Ficha Completa de Estabelecimento no CNES, disponível em: 

www.cnes.datasus.gov.br  , com a comprovação dos tipos de serviços cadastrados, 

compatíveis com a complexidade ao atendimento dos serviços a serem executados, 

além do registro dos profissionais vinculados ao seu estabelecimento atendendo as 

normativas vigentes e/ou aquelas que, no decorrer da prestação dos serviços, forem 

publicadas pelos órgão sanitários competentes; 

V - Os documentos de Qualificação Técnica, encaminhados juntamente com os demais 

documentos, serão analisados pelo Agente de Contratação, se fizer necessário 

solicitará um técnico designado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

	

14.4.1. 	Justificativa: 

	

14.4.2. 	A contratada deverá comprovar aptidão e habilitação para desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto, o que justifica a solicitação de documentos de 

regularidade junto aos órgãos competentes e conselhos que fiscalizam o exercício da 

profissão e das atividades. 

15. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço 
indicado na Ordem de Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

15.5. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa 

do Consumidor — Lei n2  8.078/1990. 
15.6. Os atendimentos clínicos serão realizados no Centro de Odontologia localizado no  Post)  de Saúde 

do Centro com endereco na Rua Maranhão Centro, São João do Paraíso - MA. CEP: 65.973-000.  
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A empresa contratada deverá fazer a entrega das próteses totais e parciais no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, conforme demanda e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

15.8. As próteses, após a primeira consulta que será realizada a moldagem, deverão ser entregues no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

15.9. Caso haja necessidade de repetição dos serviços (nova moldagem) a contagem do tempo se inicia 
novamente. 

15.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.11. Todos os serviços correlatos, compreendendo, moldagens funcionais e ajustes finais serão 

realizados por profissional cirurgião-dentista do consultório próprio da empresa contratada; 

15.12. Os pacientes passarão por avaliações dos cirurgiões-dentistas das Unidades Básicas de Saúde, 

onde serão realizados todos os procedimentos clínicos básicos e, após, os usuários serão 
encaminhados pelo cirurgião-dentista das Unidades Básicas de Saúde para reabilitação protética 

conforme protocolo municipal; 

15.13. A empresa prestadora dos serviços ficará responsável pelo atendimento em local indicado pelo 

Município de São João do Paraíso — MA, devendo ainda fornecer equipe técnica, tais como 
dentista e equipe auxiliar (ASB e/ou  TSB).  O Município de São João do Paraíso — MA não cederá 

pessoal técnico e nenhum material utilizado para a confecção das próteses. 
15.14. Os atendimentos, moldagens e ajustes ao paciente serão realizados pelo cirurgião-dentista 

responsável pela empresa contratada; 
15.15. As consultas para confecção das próteses dentárias serão realizadas exclusivamente em local 

indicado pelo Município, a qual a empresa deve disponibilizar de todo o material necessário para 
confecção das próteses (como alginato, moldeiras, cera, godiva, material para ajustes maçarico 

e/ou outras que se fizerem necessárias); 
15.16. A empresa arcará com todos os custos de transporte e confecção das próteses dentárias, incluindo 

o material utilizado para confecção das mesmas; 

15.17. As peças confeccionadas de próteses totais superior deverão conter palato em resina transparente 

incolor; 
15.18. Os dentes das próteses deverão conter três camadas de estratificação, resistente a abrasão e placa 

bacteriana; 
15.19. 0 Município realizará a Regulação (organização da fila de espera conforme critérios) e agendará a 

primeira consulta do paciente com a empresa prestadora dos serviços. 
15.20. Ou seja, o município encaminhará o paciente ao prestador dos serviços para confecção de 

próteses. 
15.21. A (s) empresa (s) contratada (s) deverá (ao) prestar os serviços obedecendo as seguintes etapas: 

15.22. Primeira consulta: receberá o paciente encaminhado pelo Município, realizará a moldagem para 

confecção da moldeira individual, devendo vazar o gesso logo após a moldagem e promover a 

desinfecção dos modelos; 

15.23. Segunda consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente, onde 

serão realizados os ajustes das moldeiras individuais e moldagem funcional para obtenção da base 
de prova e plano de orientação (cera). Deverá realizar a desinfecção das mesmas; 

15.24. Terceira consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente, para a 

realização dos registros maxilomandibulares e seleção dos dentes artificiais; 

15.25. Quarta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente. Nesta 

consulta será realizada a prova dos dentes montados em cera; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-25 
Avenida do Comércio, ng 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 	

Página 11 de 20 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
folPa 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
,ço n 

P'ocer 

- 
15.26. Quinta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente. Nesta 

ocasião será realizada a instalação das próteses; 
15.27. Demais consultas: será agendada entre o Município e o prestador dos serviços. Nesta etapa será 

realizado o controle do período de adaptação. Caso haja necessidade de atendimento do paciente 

pelo prestador dos serviços, este deverá realizar o atendimento após a notificação do Município, 
onde será encaminhado o paciente para atendimento do prestador dos serviços. 

15.28. 0 período de adaptação será observado pelos profissionais do Município, os quais farão a 
reavaliação até que o paciente esteja na condição de alta clínica. 

15.29. 0 pagamento somente será autorizado pela equipe do Município após a alta clínica do paciente. 

15.30. A prestadora dos serviços deverá estipular data e horário para atendimento aos pacientes e, em 

caso de não comparecimento, esta deverá substituir o profissional faltante ou reagendar o 

paciente Casos de desistência/falecimento de usuários deve-se chamar o próximo da fila, 
conforme Regulação Municipal. 

15.31. Pacientes que desistirem/morrerem na 52  consulta, na qual as próteses deveriam ser entregues, 
as próteses devem ser entregues ao Município e serão pagas pela Prefeitura; 

15.32. A prestadora dos serviços deverá dar total assistência ao paciente no período de 
controle/adaptação das próteses. 

15.33. A assistência no prazo determinado é de extrema importância para evitar lesões bucais e 

aumentar a chance de adaptação das próteses, promovendo o menor risco de desconforto ao 
paciente. 

15.34. Os serviços deverão atender as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência, 
inclusive no que diz respeito à qualidade do material e do atendimento da prestadora de serviços. 

15.35. A empresa contratada ficará obrigada a refazer às suas expensas, nas formas e nos prazos 

máximos apresentados a contar da notificação, o serviço (prótese), que vier a ser recusado pelos 
técnicos do Município bem como pelo paciente, sendo que o ato de recebimento não importará 

sua aceitação.Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com aluguéis, hospedagem, refeição, 

embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

15.36. 

	

	0(s) serviço(s) fornecido(s) estará (rão) sujeitos à verificação pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações no que se refere à quantidade, qualidade e perfeito 

funcionamento e uso. 
15.37. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, o 

fornecedor deverá providenciar a substituição do(s) serviço(s), conforme item 15.42, contados do 

recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual 

aplicação das penalidades cabíveis. 

15.38. independentemente da aceitação, a empresa contratada garantirá a qualidade dos serviços 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 

apresentado na proposta. 
15.39. Os serviços serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a verificação 

da qualidade dos mesmos e alta clínica do paciente; 
15.40. No caso de haver necessidade de manutenção ou revisão nos serviços prestados, a empresa 

contratada fica obrigada a prestar o atendimento. 
15.41. A empresa contratada a fazer a manutenção ou revisão no serviços prestadose não o fizer, na 

forma do instrumento, que não o fizer ou não cumprir as obrigações estabelecidas, estará sujeito 

às sanções previstas. 
15.42. Quando comprovada uma dessas hipóteses, a empresa contratada estará sujeita a abertura de 

processo administrativo para aplicação de penalidades. 
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15.43. 0 Município de São João do Paraíso — MA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.44. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de lide setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

15.45. A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos exigida neste Termo por no mínimo 

12 (doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os 
prejuízos que causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua 
respectiva entrega. 

15.46. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a repetir a etapa laboratorial quando as peças, objeto do 

contrato, apresentar deficiência de polimento, montagem, oclusão, bolha e desgastes, sem ônus 

para o CONTRATANTE ou por qualquer defeito apresentado na prótese, refazendo a (as) peça (as) 
sem custo, desde que verificado o uso correto da peça pelo usuário. 

15.47. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente 
no Termo de Referência 

16. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei  rig  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

16.6. este Contrato deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação; 

16.7. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

16.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990);Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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16.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor L'Contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

16.10. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;Responsabilizar-se pelos 

vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

16.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no  site,  o contratado deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 

CNDT;Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

16.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

16.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

16.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

16.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

16.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no  art.  124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

16.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
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anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre.Substituir às suas expensas o(s) material(is) que apresentar(em) defeito(s) de 

fabricação ou desgastes prematuros; 

16.19. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações 
decorrentes da aquisição; 

16.20. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os direitos e obrigações 

assumidas por força de contrato/ata, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada; 

16.21. Arcar com eventuais prejuízos ao Contratante e/ou a terceiros, praticados por seus empregados 
ou prepostos, na execução do contrato. 

	

16.22. 	Realizar exame clínico prévio aos procedimentos protéticos, para garantir as condições necessárias 

para adaptação protética. Caso estas condições não sejam observadas, o profissional deverá 

elaborar descrição técnica com a justificativa e o paciente deverá ser contra referenciado para a 

Unidade Básica de Saúde (UBS) de origem munido da mesma. 
16.23. Realizar o planejamento protético e todos os procedimentos clínicos de moldagem de acordo com 

os preceitos de cada tipo de prótese atualmente aceitos pela comunidade científica. Confeccionar 
no laboratório moldeiras, pinos e todo suporte necessário às etapas clínicas. Confeccionar no 

laboratório as próteses propriamente ditas. Realizar adaptação protéfica, com revisões quando 

necessárias, por um período de até 6 meses após a instalação da prótese. 

16.24. Respeitar o Código de Ética Odontológica atual; 

16.25. Atender quaisquer intercorrências relacionadas aos procedimentos sem ônus à Administração 

Municipal; 

	

16.26. 	0 zelo pelo espaço e equipamentos públicos utilizados, inclusive pela higienização do local 

durante e ao final dos procedimentos. 
16.27. Fornecer todo e qualquer material e/ou serviço necessário à execução dos itens do processo; 
16.28. Fornecer número de funcionários adequadamente para que os serviços sejam realizados com 

presteza e agilidade;Realizar as consultas necessárias para confecção das próteses, instalação e 

devidos ajustes; 

	

16.29. 	Emitir nota fiscal dos serviços efetuando os devidos recolhimentos tributários exigidos; 

16.30. Em caso de necessidade de alteração de data de atendimento, deverá ser avisado ao Fiscal do 

Contrato nominado neste projeto. 

	

16.31. 	Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o usuário para fins de experimentação; 

16.32. Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se 

sempre a qualidade na prestação de serviços, garantindo a acessibilidade de acordo com a Lei 

10.098/2000; 

	

16.33. 	Esclarecer aos usuários sobre assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

16.34. Justificar ao usuário ou ao seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 

decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Termo de Referência; 

16.35. Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos usuários. 

16.36. Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para execução dos serviços referidos neste Termo, 
incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 
vínculo ou de prestação de serviços, cujos  emus  e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 

transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que 

solicitado. 
16.37. Os casos que demandarem a utilização de equipamentos que porventura venham a apresentar 

defeito técnico ou que necessitem de intervalos de uso para a manutenção ou substituição, bem 
como a ausência temporária de profissionais, serão comunicados à equipe de supervisão da 
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Secretaria Municipal de Saúde com as propostas de solução visando à -rião interrup  ão  dos 

serviços; 

16.38. Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na assistência à saúde, 

visando à redução de eventos indesejados aos usuários do SUS; 

16.39. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) ou outro sistema de 

informações que venha a ser implementado no âmbito do SUS; 

16.40. Oferecer condições técnicas, equipamentos e recursos adequados à prestação de serviços 

técnico-profissionais especializados na área descrita; 
16.41. Poderá realizar somente procedimentos devidamente autorizados e regulados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de São João do Paraíso; 
16.42. Registrar todos os atendimentos, comunicando, imediatamente, a Secretaria Municipal de Saúde 

eventuais problemas. 
16.43. Apresentar a produção à CONTRATANTE até o 32  dia útil do mês subsequente. 

16.44. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital, Termo de 

Referência e do Contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

16.45. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 
sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

16.46. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia 

das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS, e o INSS relativas aos empregados 

alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT); 
16.47. Certidão negativa Estadual; Certidão Negativa Municipal;Zelar pelo cumprimento, por parte de 

seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento 

de equipamentos de proteção individual (EPI); 
16.48. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 

quando da execução do objeto contratado; 

16.49. 	Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
16.50. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato; 
16.51. Manter registro de todos os atendimentos prestados aos usuários no sistema utilizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 
16.52. Para o registro da produção da prótese dentária os profissionais da empresa devem seguir aos 

códigos da tabela SIGTAP conforme tabela abaixo 

Código Descrição 

03.07.04.003-8 Instalação e adaptação de prótese dentária 

03.07.04.007-0 Moldagem dento-gengival p/ construção de prótese dentária 
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CeSSC)  

03.07.04.008-9 
Reembasamento e conserto de prótese dentária 

07.01.07.012-9 
Prótese total mandibular 

07.01.07.013-7 
Prótese total maxilar 

07.01.07.009-9 
Prótese parcial mandibular removível 

07.01.07.010-2 
Prótese parcial maxilar removível 

Fiscalização 

16.53. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.54. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

	

16.54.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12  da 

Lei n2  14.133, de 2021). 

	

16.54.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

	

16.54.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.54.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

	

16.54.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.55. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 
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16.55.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 

16.56. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.57. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.58. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.59. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanta ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.60. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.61. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

16.62. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante a postila mento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei  rig  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que perfine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

19.2.1. 	o prazo de validade; 

19.2.2. 	a data da emissão; 

19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. 	o valor a pagar; e 

19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do  art  68 da Lei n9 14A33, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 
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19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.7. 

	

	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. 

	

	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, 09 de Agosto de 2024 
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